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UNISINOS e UNILASALLE.


1. Introdução


 


            No período de transição para a democracia em diferentes países da América Latina, nos anos 80, o tema da violação dos direitos humanos foi um dos pontos mais importantes da agenda política. Mas esta importância foi diferenciada de país para país. No Brasil, por exemplo, a questão das violações e a descoberta de uma nova postura na valorização dos direitos humanos não encontrou a mesma força que em outros países. (Ver, por exemplo, CALDEIRA, 1991; LANDI E GONZÁLEZ, 1991).


            Isto pode ser atribuído, entre outros fatores, ao fato de que a transição brasileira se deu de forma menos traumática, sem a ruptura havida na Argentina. Desde a metade dos anos 70 preparava-se o processo, através da "Distensão" e da "Abertura". As violações mais graves cometidas pelo aparato repressivo ocorreram no início dos anos 70, no Governo Médici. A linha dura entre os militares foi contida no Governo Geisel, diminuindo e mudando o caráter das formas de repressão.


            A questão dos direitos humanos e a o tratamento dos conflitos posteriores à liberalização e democratização dos regimes não é um tema exclusivo da América Latina. Nos anos 70 a mesma situação apresentou-se em países como Espanha, Portugal e Grécia, quando do final de períodos de autoritarismo que, no caso português e espanhol, duraram mais de 30 anos. (O'DONNEL, WHITEHEAD, SCHMITTER, 1988b)


            Posteriormente, juntaram-se aos casos anteriores diversos países do leste europeu, anteriormente sob a esfera de influência da União Soviética, nos quais novos governos colocam em discussão os atos dos governantes dos regimes preexistentes, inclusive levando à julgamento antigas autoridades, como foi o caso da Alemanha, com a acusação de dirigentes pelas mortes de pessoas que tentaram atravessar o Muro de Berlim. (HANKISS, 1990), (WIATR, 1990)


            O tema, que parecia relegado a um segundo plano, após a estruturação dos novos regimes e a realização de sucessivas eleições presidenciais, que demonstrariam a superação do passado, foi novamente trazido à ordem do dia, nos diferentes países por fatos recentes. A abertura de processo contra o General Pinochet e a investigação da Caravana da Morte, no Chile, o prcesso contra o General Videla, entre outros oficiais, por desaparecimento e tráfico de crianças no período ditatorial, na Argentina, a investigação da Operação Condor, o reconhecimento da morte de militantes políticos desaparecidos e indenização de suas famílias, no Brasil são uma ilustração.


            As questões que se colocam são, em primeiro lugar, se estes eventos contribuirão para a prevenção da ocorrência de novos períodos semelhantes e se será resolvido o problema da punição dos violadores ou encontrado um consenso sobre o perdão dentro de cada sociedade.


 


            As soluções dadas em cada país para a apuração dos crimes e eventual responsabilização de autores, o tratamento dado a familiares e perseguidos e as reações de cada sociedade  são alguns dos aspectos abordados. Serão a seguir sumariamente apresentadas as trajetórias do Uruguai, Argentina, Chile e Brasil, debatendo-se ao final as conseqüências mais gerais do processo.


 


2. Autoritarismo e Transição no Cone Sul - um panorama


 


            2.1. Argentina


 


            Ao governo de Perón, derrubado pelos militares em 1955, sucederam-se tentativas de redemocratização limitadas, cortadas por intervenções militares, nos anos 60 e a nova tentativa do segundo governo Perón, nos anos 70, que enfrentou diversos problemas, agravados, após sua morte, no governo de Isabelita, desembocando no golpe militar de 1976, num dos períodos mais sangrentos da história da Argentina.


            Passados os momentos iniciais da repressão, os militares começam a preparar um retorno dos civis ao poder, mas sob sua tutela e incluindo entre as condições a legitimação das medidas de repressão. Foi o que foi chamado de "el diálogo político" (ACUÑA  e SMULOVITZ, 1991).


            A questão dos direitos humanos é colocada entre os principais problemas políticos, frente ao crescimento do movimentos internos de defesa e da pressão internacional. (LEIS, 1989; LANDI e GONZÁLEZ, 1991)


            A queda dos militares, acelerada pela derrota na Guerra das Malvinas, fez com que estes perdessem a direção do processo. É eleito um Presidente civil (Raúl Alfonsin), que coloca entre suas promessas de campanha a apuração de responsabilidades pelas violações de direitos humanos, ao mesmo tempo em que os militares se auto-anistiam.


            O governo Alfonsin foi marcado pelo agravamento da crise econômica, acompanhado de rebeliões militares, levando à transmissão antecipada do cargo a Menem, 


            A transição acabou se dando de forma menos elitizada que a brasileira, acompanhada de mobilizações populares exigindo apuração das atrocidades do regime militar e punição dos culpados. O Partido Radical conseguiu provar que é viável eleitoralmente, frente aos peronistas, mas estes na eleição presidencial seguinte provaram que sua força persiste. 


            Na Argentina o julgamento de militares por crimes contra os direitos humanos provocou instabilidade institucional e perigo de retrocesso, além de suscitar algumas "quarteladas". 


            A estratégia do Governo Radical, de uma punição seletiva, juntamente com uma aproximação com determinados setores militares, não deu certo. Os militares não aceitavam as punições e a população não aceitava a punição apenas aos oficiais superiores. A "lei do ponto final" foi a negociação possível entre o governo e os setores envolvidos para encerrar o assunto. Mas ambos os setores acabaram descontentes (o exemplo foi seguido pelos uruguaios). (ACUÑA e SMULOVITZ, 1991). 


            Neste processo cabe ressaltar a diferença em relação a outros países. Embora, ao final, os oficiais membros das juntas militares punidos tenham sido, posteriormente, indultados por Menem,  em dezembro de 1989  o efeito foi diferenciado da anistia ocorrida em outros países.


            Houve julgamento e sentença, com determinação de culpa. Ainda que a pena não tenha sido cumprida, resta a legitimação judicial dos argumentos dos defensores dos direitos humanos, além do processo público de exposição das atrocidades cometidas, pelos julgamentos e pelo trabalho da CONADEP - Comisión Nacional sobre Desaparición de Personas - com o relatório "Nunca Más"[1].


            Desta forma a questão dos direitos humanos e a instauração de um novo ordenamento jurídico tornaram-se questões centrais na transição argentina, tão fortes como a crise econômica.


            Movimentos como as Madres de la Plaza de Mayo tornaram-se atores políticos respeitados na nova ordem.  Deixaram a posição de vítimas do regime, para serem sujeitos de diretos ( BOMBAL, 1990)


Entretanto, não há uma solução definitiva para a questão dos desaparecidos. Os números apresentados pela organizações de defesa de direitos humanos e pelo governo discrepam. Em relação aos familiares e aos sobreviventes, a saída encontrada foi a da indenização. Entretanto, cerca de 18 anos após o fim da ditadura se reacende a questão, por duas vias opostas: a abertura de processos na Espanha, para apurar a culpabilidade pela morte de cidadãos espanhois desaparecidos durante a ditadura e mais recentemente, a prisão do General Videla, acusado pelo desaparecimento de crianças nascidas durante o período de prisão de suas mães, as quais foram depois mortas. Este crime não estaria entre os incluídos na anistia dada aos militares, o que propiciaria o processo e a possibilidade de condenação. Este fato traz a tona novamente o conflito entre militares pró-ditadura, na ativa ou reformados, e organizações de defesa dos direitos humanos.


 


            2.2. Uruguai


 


            O Uruguai caracterizou-se durante longo tempo por ser um modelo para a América Latina: estabilidade democrática combinada com uma razoável preocupação com políticas sociais, que redundava em uma das taxas de analfabetismo mais baixas do continente, entre outros indicadores.


            Esta tradição democrática-liberal começa a cair com a mudança da Constituição em 1966, que concentra poderes nas mãos do Presidente.


            No Uruguai inicia-se a ditadura a partir do golpe dado pelo Presidente Bordaberry, com o apoio dos militares, para manter-se no poder. Este torna-se apenas uma fachada para a dominação dos militares, que acabam por depô-lo, assumindo diretamente o poder.


            Em uma conjuntura marcada pelas ameaças da guerrilha urbana, a intervenção dos militares torna-se cada vez maior, paralelamente ao governo Bordaberry. Este fecha o parlamento e governa com apoio militar, até ser deposto em 1976. Os militares mantém-se no poder, sob a fachada de civis ou mesmo por eles próprios, em 1981.


            A repressão é a forma encontrada para combater os adversários do regime, com a violação sistemática dos direitos humanos. Fato novo para um país de tradição de democracia liberal, onde as liberdades públicas eram respeitadas e mesmo uma parcela substancial de direitos sociais era garantida ao conjunto da população.


            A crise econômica e a falência da política neoliberal do regime são o estopim de protesto sociais que desembocam em greves e apressam o processo de transição. Esta é feito por um pacto que inclui os militares e setores da oposição.


            Eleito em 1984, assume em março de 1985 um presidente civil, Julio Sanguinnetti, do Partido Colorado. O sistema partidário, com algumas poucas alterações, mantém-se como no período pré-golpe. A Frente Ampla, entretanto, demonstra alguns sinais de crescimento, chegando a vencer as eleições da Prefeitura de Montevideu. (GILLESPIE, 1988)


            A questão das violações dos direitos humanos entra na ordem do dia, com a exigência de investigação e punição dos culpados. Ao contrário da Argentina, no entanto, os militares uruguaios não tiveram as suas Malvinas, e pressionaram para que não houvesse punições. A crise institucional é resolvida pela aprovação de uma "lei do ponto final", em moldes semelhantes à Argentina, mas sem que haja investigações ou punições. A proposta é votada em plebiscito, sob pressão militar, sendo aprovada. (MIDAGLIA, 1992)


            O retorno a uma democracia liberal, entretanto, se faz com a permanência da sombra dos militares, que não abdicaram de um certo poder de tutela. O respeito às liberdades públicas, entretanto, não é acompanhado das condições sociais de vida existentes nas décadas anteriores. 


            A emigração de jovens, juntamente com a degradação das condições dos que ficaram são um dos problemas principais do país hoje. Os direitos civis foram recuperados, mas os direitos sociais do passado não tiveram a mesma sorte.


 


            2. 3. Chile


 


            No Chile a tradição democrática foi rompida pelo golpe de 11 de setembro de 1973, quando foi derrubado o governo da Unidad Popular, após um período de acirramento e radicalização dos conflitos entre os que defendiam a transição para o socialismo e os partidários do capitalismo.


            O regime do General Pinochet se manteve por 16 anos. Até 1976 consolida o poder de forma pessoal e a repressão política. O período 77-81 é marcado pela implantação de uma nova política econômica. 


            Ao contrário dos outros países latino-americanos, o governo militar chileno conseguiu um certo sucesso em sua política econômica liberal, incorporando novos padrões de consumo a uma parcela da sociedade. Isto lhe valeu inclusive uma parcela razoável de apoio no plebiscito de 1989, que dispunha sobre sua continuidade de Pinochet ou pela realização de eleições: 43.04% pelo sim contra 54.68% do não.(TRINDADE, 1990).


            Sua legitimidade passa a ser contestada de forma mais acentuada a partir de 1983, com as "jornadas de protesta" (SALAZAR, 1990), que mobilizaram desde as camadas populares até setores médios da sociedade, que levaram inclusive a enfrentamentos violentos. O peso das "jornadas" na transição é controvertido (SALAZAR, 1990; GARRETON, 1989), mas é inegável o seu papel de pressão e na perda de legitimidade do regime.


            Formam-se blocos juntando grupos e partidos políticos, que negociam uma transição para a democracia, que passa pelo plebiscito e posterior eleição direta em 1989, onde foi vitorioso Patrício Aylwin, democrata-cristão, candidato por uma coalizão ampla, contra Herman Buchi, candidato do regime.


            Outros governos eleitos se sucederam, mantendo-se a tutela do General Pinochet sobre a política e uma divisão do país entre seus partidários e adversários. Sua detenção no Reino Unido e longo processo de deportação, resolvido por uma alegada condição de debilidade de saúde também enfraqueceu políticamente Pinochet, que hoje busca escapar de um processo no Chile através de alegação de incapacidade, o que determina seu afastamento da política. Conforma-se um novo cenário, que poderá dar forças aos partidários do julgamento dos militares, abrindo  mais ainda feridas nunca cicatrizadas.


 


            2.4. A Ditadura Militar e a Transição no Brasil


            O colapso da política populista se dá em 31 de março de 1964, com o golpe militar que derrubou o governo constitucional de João Goulart, dando início a um período de 21 anos de autoritarismo.


            Após 1968 houve uma radicalização dos militares, sendo o período de repressão mais forte o governo Médici. Manteve-se a oposição consentida e moderada, com um parlamento em funcionamento, mas sem poderes. A repressão aos movimentos sociais e a um frágil movimento de guerrilha urbana levou a um aumento acentuado das vítimas do regime, mortos, desaparecidos ou exilados.


            A transição brasileira foi larga e controlada, na maior parte do tempo, pelos militares. Um dos passos é dado com a anistia aos exilados, presos políticos e envolvidos com a repressão, pela lei 6.683 de agosto de 1979. Feita ainda em um período no qual os militares controlavam o país, ao contrário de Argentina e Uruguai, serviu para abafar a discussão sobre a repressão nos anos 60 e 70, constituindo-se na "Lei do Ponto Final" brasileira, o que acabou direcionando para a Justiça a discussão sobre o reconhecimento de mortes, desaparecimentos e pedidos de indenização de familiares, ao contrário dos outros países, como a Argentina, onde o tema das violações de direitos humanos e apuração de responsabilidades levaram a se colocar em questão a própria ordem jurídica e a função exercida pelas suas instituições, tanto no período autoritário como na transição.(ACUÑA E SMULOVITZ 1991), (LANDI E GONZÁLEZ 1991), (QUEVEDO, 1991) e (MIDAGLIA, 1992).


            A lei de anistia de 1979 tinha dois objetivos: permitir a reincorporação à vida política dos exilados, cassados e presos políticos e matar na raiz qualquer tentativa de discussão acerca de punições a autoridades envolvidas em atos de terrorismo de Estado - tortura, assassinatos, etc.


            Vários anos se passam até ser retomado o primeiro destes pontos, nas disposições transitórias da Constituição de 1988, que em seu artigo 8º dispõe sobre a anistia a vítimas de perseguição política, a partir de 1946.


            O passo seguinte e mais recente, no que tange à atenção às vítimas da repressão, neste caso dedicado particularmente aos familiares, é o reconhecimento da morte dos que foram “desaparecidos” pela repressão do Estado Militar.


            A lei 9.140, de 4 de dezembro de 1995: “Reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão de participação ou acusação de participação em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979 e dá outras providências”. A lei traz em anexo uma relação nominal de 136 pessoas e cria uma comissão, com a participação das comissões de familiares ,para fazer o levantamento de novos casos não incluídos.


            Além do reconhecimento das mortes, a lei prevê o pagamento de indenização aos familiares. Há discordância entre o Governo e alguns grupos de direitos humanos, que consideram necessário esclarecer também as circunstâncias em que se deram as mortes.


            Grandes controvérsias também ocorreram no momento de julgar os casos individuais, pois os militares não concordavam com a indenização a famílias de indivíduos considerados “terroristas” e “desertores”, como Carlos Lamarca, bem como em relação à situação em que a morte se deu, pois as indenizações se destinam aos que foram mortos sob a tutela do Estado e as versões oficiais normalmente alegavam a morte após combate armado.


            As discussões referentes às circunstâncias das mortes levou a uma retomada da discussão sobre a repressão dos anos 70, levando à investigação da chamada "Operaçao Condor" , de cooperação entre as estruturas repressivas de vários países da América Latina.


 


3.      Os diferentes caminhos para enfrentar a questão


 


            Das diferentes situações, a do Chile é, certamente, a de mais difícil solução. O poder mantido pelos militares, impediu por muito tempo o aprofundamento de discussões em torno da relação vítimas X agressores. Hoje há uma nova correlação de forças , mas a sociedade chilena é extremanente dividida em relação ao tema.


            O país que mais longe levou a discussão foi a Argentina. Mas a profundidade das investigações iniciais e a extensão dos julgamento provocou uma reação dos setores militares, criando instabilidade institucional. A solução foi dada pela limitação aos julgamentos (Punto Final e Obediencia Devida) e perdão aos condenados (Indulto de 1989). Estas medidas de caráter político buscavam deixar no passado a questão das violações, para que fosse possível a reconstrução da democracia sem a formação de posições extremadas antagônicas. Porém muitas das questões não resolvidas estão voltando hoje aos Tribunais, tendo os militares menor poder de veto.


            No Uruguai uma lei de Ponto Final, semelhante à Argentina encerrou precocemente a questão dos julgamentos, mas com uma diferença importante: foi aprovada por um plebiscito.


            No Brasil o tratamento tem sido arrastado através dos anos, sem a resolução dos problemas concretos. É exemplar o caso do deputado Miguel Paiva, morto no início dos anos 70 e somente agora tendo sua morte aceita oficialmente pelo Estado.


            Este fato é extremamente importante, do ponto de vista da solução de questões deixadas pendentes na transição, como o status, por exemplo, dos familiares, que não conseguiam  a comprovação civil da morte para efeitos de sucessão ou outros aspectos do direito de família, relativos ao casamento u guarda de filhos.


            O reconhecimento da responsabilidade do Estado é um fato político relevante, uma vez que é um passo necessário para a construção de uma mentalidade democrática que repudie este tipo de procedimento.


            A indenização é um direito que, se em alguns casos é mais simbólico que efetivo, em outros poderá colaborar para minorar a situação difícil de alguns. O caminho dos pedidos de indenização por via judicial demonstrou ser árduo e de retorno demasiadamente lento


            No entanto, estas medidas enfocam apenas um dos lados da questão, que é a relação Estado X vítimas, , transformada em relação Estado X familiares das vítimas, como tema do campo da responsabilidade civil. Afastamo-nos do campo do direito público para cair no campo do direito privado. A oferta de indenização implica na transformação da discussão em questão patrimonial - o valor do débito, que uma vez saldado, encerraria a relação.


            Este ponto por si só já suscita alguns pontos controversos. Utilizados os parâmetros correntes do campo da responsabilidade civil, o que se faz é uma manutenção das distâncias sociais, pois a família do operário receberá uma indenização de padrão operário, a do intelectual, a correspondente a esta posição na sociedade.


            Mas além deste ponto há outro igualmente relevante, que é o da relação Estado X agentes do Estado agressores. Se na primeira relação, com os familiares das vítimas, o Estado ocupa a posição de réu, na segunda relação é necessário fazer uma separação entre o Estado democrático de hoje, como ente jurídico e os agentes que, ocupando postos na estrutura deste Estado, utilizaram a sua estrutura para violar o direito de outros cidadãos, levando-os, inclusive à morte.


            Como é apontado por Jamal BENOMAR (1993), o problema da estabilidade das democracias após as transições, nos regimes que praticaram violações de direitos humanos, está relacionado diretamente com uma disputa entre estratégias de punição X estratégias de reconciliação nacional.


            No caso brasileiro deu-se uma "reconciliação nacional" pelo alto, através de um novo pacto de elites e da inércia dos setores atingidos para mobilizar a possibilidade de punições.


            A transição pactuada afastou da agenda a discussão acerca dos crimes da ditadura. Diferentemente da Argentina, não houve uma suspensão das investigações ou limitação de julgamentos. Simplesmente não se permitiu que investigações sérias ocorressem. Inclui-se aqui também casos posteriores à lei de anistia, como a colocação de uma bomba na sede nacional da OAB e a explosão do RioCentro.


            Por outro lado, esta decisão de “deixar para traz o passado” não partiu população, como no plebiscito uruguaio, que mesmo que tenha ocorrido sob pressão, foi uma forma de consulta democrática.


            A busca de respostas acerca da responsabilidade e das circunstâncias das mortes dos perseguidos pela ditadura, bem como dos torturados e presos sobreviventes tem sido vista como um direito perseguido pelas vítimas e seus familiares.  No entanto, existe um direito, que o do conjunto da população, representada pelo Estado, neste caso, de tomar conhecimento destes fatos.


            Se por uma decisão política a possibilidade de punição dos agressores foi limitada pela lei de anistia de 1979, nada impede a divulgação dos fatos e o nome dos responsáveis. Se a sanção penal foi excluída, o julgamento da opinião pública é necessário, se queremos construir as bases de uma democracia duradoura e que tenha o respeito aos direitos humanos como um de seus pilares.


            Por  outro lado, a questão mantém a sua atualidade,  aos constatarmos que prisões ilegais e tortura não são fatos do passado, mas continuam a ocorrer contra presos comuns.(CCDH-AL/RS, 1994).


            Os movimentos de defesa de Direitos Humanos tentam, a partir da transição,  estender sua atuação,  aos presos comuns. O discurso é articulado em torno do preso como cidadão. Este discurso encontra dificuldades de ser aceito. Para os opositores, o preso político é geralmente um inocente preso por suas idéias. O preso comum é um criminosos que teria motivos para estar lá. Criou-se uma imagem que defender os Direitos Humanos é defender bandidos. (CALDEIRA, 1991).


            Segundo a legislação brasileira e a posição dos tribunais, o Estado é civilmente responsável pelos excessos cometidos por seus agentes. Estes podem ser condenados pela legislação penal vigente. No entanto, a grande maioria dos presos comuns não tem acesso aos meios necessários para acionar o Estado. E mesmo quando medidas são tomadas, as circunstâncias políticas impedem, em muitos casos, o cumprimento das decisões do judiciário, deixando o cidadão completamente à mercê do Poder Executivo, como se comprova pelas condições desumanas de encarceramento da maior parte dos apenados e mesmo dos processados ainda sem condenação.


 


4. A Reação Social às Violações de Direitos Humanos ou Sair do Inferno não significa que não voltaremos a ele.


 


É necessário reconhecer que, cedo ou tarde, a maior parte das violações de direitos humanos ocorridas na América Latina serão incorporadas a um passado histórico e esquecidas pela maior parte da população, ficando sua lembrança relegada a uns poucos pesquisadores e descendentes das vítimas.


E o que explicaria este resultado? O fato das vítimas se identificarem por pertencerem a grupos políticos em comum, por partilharem das mesmas idéias ou terem sido perseguidas pelo mesmo regime. No entanto, falta às perseguições ocorridas na maior parte dos países da América Latina o caráter genocida das perseguições dos Bálcãs, da guerra do Vietnã ou o enfrentamento entre nações, como da primeira e segunda guerras mundiais.


Perseguições e assassinatos são uma característica recorrente na história da humanidade. A convivência pacífica entre os povos foi uma criação, apenas parcialmente realizada, da modernidade. Basta lembrar da noite de São Bartolomeu e da Inquisição Espanhola e dos cristãos novos para ver que os maiores massacres podem passar aos livros de história sem grandes preocupações com os culpados.


Alguns, como Vlad, o empalador, tornaram-se personagens da ficção, merecendo hoje a criação de um parque temático na Romênia, associando mais à obra de Bram Stoker que a seus feitos de guerra.


O que faz o esquecimento das novas gerações? Se falamos do caso brasileiro e tomo como exemplo meus jovens alunos de Ciência Política, com idades entre 17 e 20 anos de idade, ao falar do Movimento pelas Diretas Já, me dizem: Professor, foi no ano que eu nasci. Médici, Geisel e Figueiredo[2] são uma vaga lembrança. Erasmo Dias[3] ou Wladimir Herzog[4] poderiam ser perfeitamente  nomes de jogadores do São Paulo ou do Flamengo, e não algoz e vítima de um regime. Como falar para estes jovens, então, de Filinto Miller[5] e Luis Carlos Prestes[6]? A lei Fleury[7] certamente é imputada ao Ex-governador e deputado por São Paulo, e não a um delegado de polícia de triste memória. 


A falta do contato direto com a questão muitas vezes acaba por criar uma insensibilidade.  Meu avô viveu de perto a Guerra Civil Espanhola. Meu pai e meus tios cresceram em torno a seus escombros e ressentimentos. Para a maioria dos jovens espanhóis, que nasceram ou cresceram após o fim da ditadura espanhola, o franquismo tem pouco significado.


Esta dissolução do passado permite que a história se repita, não como farsa, mas como tragédia. Os valores do autoritarismo estão sempre à disposição das novas gerações, como mecanismo de defesa contra um inimigo real ou imaginário, interno ou externo.


A consigna do movimento por direitos humanos na Argentina, Ni Olvido Ni Perdón, infelizmente, padece de uma fraqueza geracional. Talvez o que venha a ocorrer não é o esquecimento, pois os fatos são incorporados aos livros de história, ainda que em várias versões[8]. Porém, a medida que os protagonistas diretos da história morrem,  não há punição a ser efetuada, pois no direito penal moderno não responsabilizamos os descendentes pela culpa de seus ascendentes. Para a juventude de hoje, não há o que perdoar, pois não houve ofensa pessoal.


Esta situação é diferente, por exemplo, do jovem católico do Ulster, para quem o Domingo Sangrento continua sendo um massacre a ser vingado. Ou o massacre do campo de refugiados palestinos. Ou a morte dos atletas israelenses em Munique. Ou para as disputas na região da antiga Iugoslávia, onde o resultado de guerras de séculos atrás é motivo para o ódio genocida que matou milhares de pessoas e que criou a motivação para  a manutenção deste ódio por talvez mais 10 gerações.


Este é o paradoxo. O esquecimento das violações de direitos humanos na América Latina pode ser o caldo de cultura que permita que o mal volte a se repetir. A impossibilidade de esquecer os confrontos entre povos e religiões diferentes torna remota a existência da paz em muitas parte do planeta. Enfrentar este paradoxo é um dos desafios para este novo século.
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[1] Esta comissäo independente, presidida pelo escritor Ernesto Sábato, teve a incumbência de investigar e documentar os casos de desaparecimentos de pessoas atribuídos ao aparato repressivo argentino (polícia, exército e grupos para-militares).


[2] General Emílio Garrastazu Médici, Presidente da República entre 1969 e 1974. General Ernesto Geisel, Presidente da República entre 1974 e 1979. General João Batista de Oliveira Figueiredo. Presidente da República entre 1979 e 1985.


[3] Coronel Erasmo Dias. Foi um dos comandantes da repressão política no Estado de São Paulo nos anos 70.


[4] Wladimir Herzog. Jornalista, morto na prisão após ser detido para interrogatório, em 1974.


[5] Chefe de Polícia durante o Estado Novo (1937-1945) e responsável pela repressão política.


[6] Líder Comunista, mantido preso e duramente torturado durante o Estado Novo.


[7] Lei que permite que réus primários respondam processo em liberdade, cuja criação é imputada à proteção ao Delegado Sérgio Paranhos Fleury. Nenhuma relação com o Ex-governador de São Paulo.


[8] Um bom exemplo é dado no filme argentino “ A história oficial” , que fala dos filhos dos desaparecidos.


 











